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1. Introducéo

O desiderato deste trabalho é tecer
algumas consideracdes sobre o crédito
extraordinario, incluindo um panorama
histérico de sua utilizagdo no direito
orcamentério péatrio. Essa modalidade de
despesa publica excepcional tem merecido
tratamento juridico controverso, e ndo raro
inadequado, tanto no ambito do Poder
Executivo, quanto do Legislativo.

No &mbito executivo, persistem contro-
vérsias sobre a maneira mais adequada de
legalizé-lo: ou por intermédio de decreto, que
vigeu até a promulgacéo da atual Carta
Constitucional, ou pela edi¢do de medida
proviséria (MP). Além disso, 0s pressupos-
tos para a abertura desses créditos contem-
plam causas diversas, muitas vezes distantes
dos parametros constitucionais.

J& no legiglativo, a tramitacdo leniente
desses créditos tem proporcionado assime-
trias féticas no processo orcamentdrio. Exis-
tem medidas provisorias em vigor, abrindo
crédito extraordindrio a Lei Orcamentaria
de 1997. O problema é que o exercicio
financeiro findou em 31 de dezembro deste
mesmo ano. Ou segja, 0 Congresso, quando
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ultimar a tramitagdo desses diplomas legais,
aprovard uma autorizacdo para um orga-
mento inexistente. As argumentacgfes que
pretendemosofertar aandlisedemonstraréo a
necessidadedeencaminha-losa Comissdo Mista
de Planos, Orcamentos Publicos e Fiscalizagdo,
alterando a férmula atual, em que para cada
crédito extraordinario aberto éinstalada uma
Comissdo Mista Temporéria.

2. Modalidades de créditos adicionais

A alocagdo dos recursos publicos é
anualmente autorizada na lei orgcamentéria
Consoante o principio constitucional da
anualidade, o orcamento estima a receita e
fixa a despesa para o0 periodo de um ano'.

Durante a execugdo do orcamento, é
comum a insuficiéncia de recursos em
algumas dotacges, inclusive ndo progra-
madas. Visando dar solucdo de continui-
dade as agbes administrativas, o Poder
Legislativo autoriza novos acréscimos e
cancelamentos atinentes a despesa publica
utilizando os créditos adicionais?.

Os créditos adicionais sdo, portanto,
instrumentos retificadores do orcamento
originariamente aprovado pelo Poder
Legidativo e sancionado pelo Presidente da
Republica. Visam promover a adequagdo do
orcamento as necessidades de execugdo. O
artigo 40 da Lei n° 4.320%, de 17 de marco de
1964, define: “S&o créditos adicionais as
autorizacdes de despesa ndo computadas
ou insuficientemente dotadas na Lei de
Orcamento.” Essas autorizagfes sdo intro-
duzidas no ordenamento juridico por meio
de legislacdo ordinédria®. A autorizacdo
legislativa prévia da despesa publica é o
principio constitucional que harmoniza todo
ordenamento positivo atinente as financas
publicas®.

O artigo art. 41 daLei P 4.320 classifica
e conceitua os créditos adicionais, verbis

“Art. 41. Os créditos adicionais
classificam-se em:

| — suplementares, os destinados a
reforco de dotac@o orcamentaria;

Il — especiais, os destinados a
despesas para as quais nao haja
dotacdo orcamentdria especifica; e

Il —extraordinérios, osdestinadosa
despesasurgenteseimprevistas, emcaso
deguerra, comocaointestina ou calami-
dade publica.” (grifamos)

Deter-nos-emos somente com os créditos
definidos no inciso Il1.

3. Breve historico

A legislac8o atual, inserindo os casos de
guerra ou calamidade publica como pas-
siveis de solicitac8o de crédito extraordi-
nario, ratifica um habito antigo da legisacdo
alicercada na Constituicdo do Império e
recepcionada pela Republica, conforme as
disposicles insertas nos seguintes diplomas
legais®:

Lei n°®514, de28 deoutubro de 1848,
art. 53; Lei n®589/1850, art. 4°

Em casos extraordinérios, como
sejam os de epidemia ou qualquer
outra calamidade publica, sedicéo, in-
surrei¢éo, rebelido e outros desta na-
tureza, o Governo podera autorizar
previamente a despesa, abrindo cré-
ditos extraordinarios e dando imedi-
atamente conta ao Poder Legislativo.

Leisn©3.229/1884, art. 20; Lei n°266/
1894 art. 8°

Conjuntamente com o decreto de
abertura de qualquer crédito extraor-
dindrio ou suplementar, fard o Gover-
no publicar a proposta e informacfes
demonstrativas das necessidades dos
mesmos créditos.

Lei n®1.144/1903, art. 5°

Os diferentes ministérios, nos
respectivos relatérios, dardo conta ao
Congresso dos motivos de neces-
sidade e urgéncias, que determinaram
a abertura de créditos suplementares
e extraordinérios, da aplicacdo que
Ihes deram, quanto por eles se gastou
e 0 estado em que se acham.

Os excertos legais retromencionados per-
mitem asseverar que 0s casos passiveis de
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solugdo por crédito extraordinario séo
aqueles de natureza semelhante a um estado
de calamidade publica, corroborando com
0 texto vigente estatuido no transcrito item
Il do art. 41 da Lei rP 4.320.

As revolucg®es e pacificagdes, tanto no
Império, como no inicio do periodo republi-
cano, exigiram inimeras solicitacdes de
verbas extraordinérias ao Parlamento.

Diversos documentos historicos asseve-
ram que o expediente do crédito extraordi-
nério foi utilizado inimeras vezes como
forma de burlar autorizacbes orcamentarias
legidativas. Em 11-10-1892, durante discus-
sdo de uma comunicagdo que “autoriza o
Poder Executivo a abrir um crédito extraor-
dinario de 267 contos de réis, para paga-
mentos de despesas realizadas com Revo-
lugBes em Mato Grosso e com 0 desastre do
couracado Solimdes”, o Deputado consti-
tuinte Epitéacio Pessoa advertia para

“este sacrificio que se exige dos cofres
do Tesouro, ja esgotados, ja exaustos
de dezenas de milhares de contos que
Ihes tém sido subtraidos a titulo de
créditos extraordinérios;...vem pedir
aos defensores do regime federativo
gue apliguem os dinheiros puablicos
em pagamentos de dispéndios exorbi-
tantes que provieram do mais desco-
munal atentado ao regime federativo
e & autonomia dos estados’.
Prosseguindo, em outros trechos, ele sinte-
tiza a indignacdo com as despesas nao
executadas, preteridas em funcéo dos
diversos créditos extraordinarios. Apesar de
mais de um século, suas palavras continuam
atuais:

“Pois entdo, ndo ha dinheiro para
aumentar o vencimento do funciona-
lismo publico que se debate com a
miséria; ndo ha dinheiro para auxiliar,
eficazmente, os estudos que, enfraque-
cidos e depauperados, ndo podem
organizar-se; nao ha dinheiro para
acudir a melhoramentos que se im-
pdem, como urgente e inadiaveis...para
a continuacéo de servigos ja inicia-

dos...; mas ha dinheiro para pagar
ajudas de custo e vencimentos a
emissarios politicos encarregados de
fazerem deposi¢cdes nos estados;
ajudas de custos e passagens a
centenas de oficiais do Exército trans-
feridos de todos e para todos os
estados da Republica; mas ha dinheiro
para se dar de presente aos afilhados
do Governo que quiserem passear
pela Europa e pela América..."”.

Comparando as solicitagbes antigas com
as hodiernas, infere-se a pouca criatividade
dos nossos atuais 6rgdos de planejamento.
O problema climético, por exemplo, é antigo.
Em 30-11-1915, nos anais do Senado, consta
a solicitac@o de crédito extraordinario

“até a quantia de 50 mil contos, para
ocorrer as despesas com os Estados
flagelados pela seca. Desde a Bahia
até os sertbes do Norte estdo inteira-
mente devastados; as colheitas perdi-
das, os rebanhos extintos e as popu-
lagBes famintas emigram, bradando
por socorro”.

Né&o era somente o Poder Executivo que
contribuia para as solicitagdes de créditos
extraordinérios. O Parlamento também fazia
a sua parte, como registra Agenor de Roure?;

“Mas, o crédito suplementar néo
foi o principal causador do desequi-
librio orcamentario no Brasil. O crédito
extraordinério, para execucdo de
servigos novos, criados por leis do
Parlamento, gravaram enormemente
0s or¢gamentos de todos 0s exercicios
financeiros. Os legisladores devem
refletir ao votarem leis, na repercus-
séo que elas possam ter em orca-
mentos futuros. N&o o fazem, nunca o
fizeram...O ma sO poderia ser corrigido,
to enraizado ele estd, se o Parlamento
adotasse como conduta irredutivel a
verdade e a sinceridade orcamentérias
dentro de um programa de economias
gue nao pudessem ser destruidas
ainda dentro do exercicio, pelos
créditos suplementares.”
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4. Formalizacao dos créditos
extraordinarios

Os créditos suplementares e especiais
serdo autorizados por lei e abertos por
decreto do Poder Executivo. Esse manda-
mento consubstancia o citado principio da
autorizacdo legislativa prévia dos gastos
publicos. Ja os créditos extraordinarios,
autorizados por medidas provisorias,
consoante alicerce constitucional estatuido
nos arts. 167, § 3°, e 62:

“Art. 167- Sdo vedados:

§ 3° A abertura de crédito extraor-
dinario somente serd admitida para
atender a despesas imprevisiveis e
urgentes, como as decorrentes de
guerra, comoc¢&o interna ou calami-
dade publica, observado o disposto no
art. 62.

Art. 62. Em caso de relevancia e
urgéncia, o Presidente da Republica
podera adotar medidas provisérias, com
forca de lei, devendo submeté-las de
imediato ao Congresso Nacional, que,
estando em recesso, serd convocado
extraordinariamente para se reunir no
prazo de cinco dias.”(grifamos)

Infere-se, portanto, que o 8 3 do art. 167
transfere excepcionamente a titularidade de
direito deferida aos membros do Poder
Legislativo de previamente serem ouvidos
para, a sua discri¢do, autorizarem, ou néo,
qualquer alterac@o na lei orcamentaria, nas
hipéteses elencadas nos incisos do citado
artigo.

A evidéncia, é incontroverso o direito em
tela, que, de cunho palitico, é liquido e certo,
eis que imediatamente derivado do texto
congtitucional, ndo sendo objeto de qualquer
restricdo ou limitacdo, além daquelas
relacionadas no § @ acima transcrito. Hely
Lopes Meirelles conceituava o direito
liguido e certo como: “é o0 que se apresenta
manifesto na sua existéncia, delimitado na
sua extensdo e apto a ser exercido no
momento da impetracdo”®.

E assente que a Carta Magna ndo deli-
mitou explicitamente, no universo total da

competéncia legislativa da Unido, a area de
gue pudessem ou ndo tratar as medidas
provisérias. 1sso ndo obstante, no caso de
despesas extraordinérias, as lindes estéo
insitas no transcrito art. 167, § 3. Em Nota
Técnica da Consultoria de Orgcamentos do
Senado Federal, sobre reformas no prédio
do Tribunal de Justica do DF, Luiz Gongalves
alerta sobre o caréter restritivo da discricio-
naridade do Chefe do Poder Executivo em
face do dispositivo constitucional em
comento:

“De acordo com o § 3 do art. 167
da Constituico, ‘a abertura de crédito
extraordinério somente sera admitida
para atender a despesas imprevisiveis
eurgentes, como asdecorrentesdeguerra,
comocao interna ou calamidadepublica’
(g.n.). Mesmo fazendo-se um esforgo
incomum, seria muito dificil concor-
dar com a assertiva de que a nao-
execucdo das obras objeto desta
Medida Proviséria poderia vir a
causar uma calamidade publica. Falar
em guerra ou comocgao interna, entéo,
poderia provocar uma exposi¢do ao
ridiculo. Ainda que se considerasse a
conotacdo exemplificativa do § 2 do
art. 167 da Lei Maior, ao utilizar o
termo como, teriamos que apresentar
justificativas semelhantes a guerra,
calamidade puablica ou comocéo
interna, previstas na Carta Magna,
para justificar a aprovagdo desta
Medida Provisbéria.

Por outro lado, despesas imprevi-
siveis, em nosso entendimento, s&o
aquelas que estdo acima da capaci-
dade humana de prever. Portanto, a
ocorréncia de danos em edificios
publicos de mais de 30 (trinta) anos é
perfeitamente previsivel, o que justi-
fica a inclusdo, na lei orcamentéria
anual, de dotacdo especifica destinada
a sua recuperagdo. O que se pode
admitir € a eventual insuficiéncia da
dotac&o orcamentéria, e nunca a sua
falta’ .
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Nessa manifestacdo da Consultoria de
Orcamentos, estd consubstanciado o enten-
dimento sobre os fundamentos legitimos
atinentes ao crédito extraordinario. Diver-
sos créditos sdo abertos sem a clareza dos
pressupostos constitucionais. A expressao
como as, grifada no mencionado § 3° do art.
167, muitas vezes € utilizada somente com
sentido exemplificativo. No Congresso
Nacional, as preocupacdes atinentes a
matéria or¢camentaria preenchem reduzidos
espacos na agenda dos congressistas,
colimando poucos avan¢os no aprimora-
mento do processo orgamentario. Questdes
como essas ja foram objeto de pronuncia-
mento, conforme o seguinte trecho exarado
no Parecer do Senador Pedro Simon & PEC
29/96:

“Qutra importante questdo que
merece melhor disciplinamento cons-
titucional € a que diz respeito aos tipos
de despesas passiveis de serem aten-
didas através de créditos extraording
rios, assm como ao emprego de medi-
das provisoérias nesta modalidade de
retificacdo orcamentaria.

O direito orcamentério brasileiro,
pelo menos desde a Constituicdo de
1934, estabelecia que a abertura de
créditos or¢camentérios poderia se dar
na hipétese de necessidade urgente ou
imprevista, em caso de guerra, como-
¢do interna ou calamidade publica. O
Constituinte de 1988 manteve a reda-
¢do tradicional do dispositivo, mas
tornou essas trés situacdes, antes
consideradas as Unicas justificativas
para o crédito extraordinario, como
meramente exemplificativas. Essa
flexibilizacdo no emprego do meca-
nismo é extremamente perigosa e tem-
se prestado a abusos, como 0s recentes
casos de edicdo de medidas provi-
sbrias abrindo créditos extraordi-
narios para obras no setor rodoviério
e aumento de capital do Banco do
Brasil S/IA.”

A discricionaridade dos predicados
imprevisiveis e urgentes para as despesas

extraordinarias requer do Poder Legidativo
manifestacdo tempestiva, pois uma das
conseqliéncias da edicdo de uma medida
proviséria versando crédito extraordinario
€ a possibilidade de o administrador publico
empenhar despesas com inexigibilidade de
licitaco®.
4.1. Medidas provisorias ou decretos?

Alguns autores ndo comungam com a
necessidade de edi¢do de medidas provi-
sbrias para a abertura de crédito extraordi-
nario. Interpretam de maneira restritiva o
art. 62 da Constituicdo, entendendo que a
menc¢ao ao dispositivo seria apenas para
comunicar ao Poder Legislativo a super-
veniéncia de uma despesa cuja vigéncia é
imediata. O crédito extraordinario, segundo
esse juizo, deveria ser aberto por decreto do
Poder Executivo. Essa exegese pressupfe a
recepcéo do art. 44 da Lei rP 4.320, que
prescreve:

“Art. 44 — Os créditos extraording
rios seréo abertos por decreto do Poder
Executivo, que deles dara imediato
conhecimento ao Poder Legislativo.”

Schetinni defende essa tese argumen-
tando que

“nesta hipotese surge uma duvida de
natureza formal: pode o Congresso
alterar a programacdo de despesa
constante de medida proviséria? O
crédito extraordinério, por definicéo
constitucional e legal, é para atender
despesa imprevisivel e urgente. Por
mais agil que seja o Legislativo na
apreciacdo da MP, é de se supor gque a
despesa ja tenha sido realizada. Como
podera entdo o Congresso alterar a
destinacdo dos recursos? Por este e
outros motivos, que ndo nos cabe
discutir neste trabalho, nos alinhamos
dentre aqueles que defendem a segun-
da posicdo — créditos extraordinarios
devem ser abertos por decreto execu-
tivo” 3,

Sanches também considera bastante
guestionavel autorizagdo de crédito por meio
de medidas provisérias. O fundamento
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bésico é “ndo existirem razdes de ordem
prética, legal ou doutrinéria para mudar o
procedimento tradicional, utilizado sem
problemas por mais de um século”.

Mas restou tacita, apdés uma década sob
a égide de novo Estatuto Palitico, a plausibi-
lidade juridica da medida proviséria para
as despesas extraordinérias. A leitura dos
parémetros constitucionais inclinam assen-
tar a MP como a Unica alternativa para tais
despesas. A jurisprudéncia ndo elucida as
demandas aventadas ao tema devido as
poucas agdes impetradas na Corte Suprema.
Em decisdo insita no MS-22990/RJ, o
Ministro Sepulveda Pertence manifesta-se
entre os

“gue tendem a transpor para o regime
das medidas provisorias as proibi-
¢Oes de delegacdo legislativa enume-
radas no art. 68, § 1°, da Constituicao,
0 que bastaria para inibi-las em maté-
ria orcamentéria (art. 68, § 1°, II1), com
a Unica ressalva explicita no art. 167,
§ 3P, da abertura de créditos extraor-
dinarios.”

Portanto, se na Lei Maior estd inserta
uma prescricao cuja execugdo estorva o
ordenamento positivo patrio, a alternativa
mais viavel, conciliando a doutrina que
alicerca a abertura de crédito extraordinério
por decreto, € a modificagdo do multicitado
art. 167, § 3°, eliminando areferénciaaoart. 62
e a expressdo como as, passando o texto a
vigorar com a seguinte redagéo:

“Art. 167- Sdo vedados:

§ 3° A abertura de crédito extraor-
dinario somente serd admitida para
atender a despesas imprevisiveis e
urgentes, decorrentes de guerra, como-
¢do interna ou calamidade publica.”

5. Tramitacdo no Poder Legiglativo

As medidas provisoérias configuram-se
em excecdo derrogatéria do postulado da
divisdo funcional dos Poderes. Inauguram
0 ordenamento positivo de imediato, pela
somente manifestagdo monocrética do Chefe
do Poder Executivo. Publicada a medida,

sua vigéncia é imediata, com forca de lei.
Esse instrumento legal caracteriza-se pela
instabilidade. Perdem a vigéncia se ndo
apreciadas pelo Congresso Nacional no
prazo de 30 dias.

A edicdo de medidasprovisériasgeradois
efeitosimediatos. O primeiro efeito éde ordem
normativa, eis que a medida proviséria— que
possui vigéncia e eficaciaimediatas—inova, em
carater inaugural, a ordemjuridica. O segundo
efeito é de natureza ritual, eis que a publica-
¢do da medida provisbria atua como verda-
deira provocatio ad agendum, estimulando o
Congresso Nacional a instaurar o adequado
procedimento de conversao em lei’s.

O crédito extraordinario, ao submeter-se
aos ritos previstos para a conversdo em lei
da MP, contribui de forma negativa com o
recrudescimento do ja conturbado ordena-
mento positivo brasileiro. A MP é uma das
espécies de atos normativos primarios
emanados pelo Poder Executivo, mas
robustecida com a forga, eficacia e valor de
lei. Esses predicados impregnam o crédito
de eficacia nula, quando finda o exercicio
financeiro e, silente o Poder Legislativo em
estabelecer o procedimento ritual de sua
conversdo em lel, induz o Poder Executivo a
reedi¢des sucessivas, inserindo clausula de
convalidacéo dos efeitos produzidos pela
medida anterior.

A perda retroativa da eficécia juridica
da medida provisoria ocorre tanto na
hipétese de explicita rejeicdo do projeto de
sua conversdo em lei quanto no caso de
auséncia de deliberacdo parlamentar no
prazo constitucional de 30 (trinta) dias'®.

A reedic8o é a solugdo criativa para reno-
var a vigéncia desse ato quase-legislativo,
de eficacia temporal limitada, pois é certo
gue a autorizag@o extraordinéria de despesa
ja tenha sido executada, devido aos pres-
supostos exigidos na admissibilidade da
matéria — como as decorrentes de guerra,
comocao interna e calamidade publica.
Estamos, assim, diante da possibilidade de
legislar sobrealgoinexistente, alterando uma
coisa inexistente, que é justamente a lei orca-
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mentariado exerciciofinanceirojaencerrado.
Ora, a lei de orcamento é uma legislagéo
anua. Com o encerramento do exercicio
financeiro, resulta irrito e nulo qualquer pro-
cedimento tendente a modificar as autori-
zacOes de despesas. Inclusive, findo o exer-
cicio financeiro, a contabilidade publica esta
apta a exercer 0s atos legais, visando a cor-
reta prestacdo de contas do Presidente da
Republica. Como é possivel legislar sobre
algo ficticio?

A andlise ofertada até o momento visa
expor esses efeitos perversos da tramitagdo
imperfeita do crédito extraordinario no
Congresso Nacional. A evidéncia, os ques-
tionamentos suscitados até o momento
merecem a solucdo tempestiva deste Poder.

Parece-nos inequivoco alterar o modus
operandi nas deliberagdes legidativas sobre
o crédito extraordinario. A cada edicdo de
uma medida provisoéria abrindo um crédito
extraordinario € criada uma Comisséo
Mista Temporéria para aprecia-lo. Esse
procedimento esta alicercado nos arts. 1° e
2° da Resolucéo n° 1, de 1989-CN, que
prescreve:

“Art. 1° O exame e a votacdo, pelo
Congresso Nacional, de Medidas
Provisorias adotadas pelo Presidente
da Republica, com forca de Lei, nos
termos do art. 62 da Constituicdo
Federal, serd feita com a observancia
das normas contidas na presente
Resolucéo.

Art. 2° Nas quarenta e oito horas
gue se seguirem & publicacdo, no
Diario Oficial da Unido, de Medida
Provisoria adotada pelo Presidente da
Republica, a Presidéncia do Congresso
Nacional fara publicar e distribuir
avulsos da matéria, e designara comis-
s80 mista, para seu estudo e parecer.”

A nitidez, resta evidente a preocupagio
do legislador ordinario em normatizar os
injuntivos constitucionais atinentes as
medidas provisérias. No entanto, ndo foi
observada a especificidade do crédito
extraordinario. Este configura-se em matéria
orcamentéria de caréter excepcional, exigin-

do iniciativa administrativa imediata,
devido aos pressupostos para sua abertura.
Ora, constituindo-se matéria orgcamentaria
— e 0 é sem nenhum esforgo exegético, pois o
crédito extraordinario altera a lei orgcamen-
téria —, o trémite legislativo para esse tipo
de despesa tem de ser examinado pela
Comissdo Mista aludida no art. 166 da
Congtituicgo Federal, in verbis:

“Art. 166. Os projetos de lei relati-
vos ao plano plurianual, as diretrizes
orcamentarias, ao orcamento anual e
aos créditos adicionais serdo apreciados
pelas duas Casas do Congresso Na-
cional, na forma do regimento comum.

§ 1° Cabera a uma comissdo mista
permanente de Senadores e Deputados:

| — examinar e emitir parecer sobre
0s projetos referidos neste artigo e
sobre as contas apresentadas anual-
mente pelo Presidente da Republica;

Il — examinar e emitir parecer sobre
os planos e programas hacionais,
regionais e setoriais previstos nesta
Constituic@o e exercer o acompanha-
mento e a fiscalizagdo orcamentéria,
sem prejuizo da atuagdo das demais
comissbes do Congresso Nacional e
de suas Casas, criadas de acordo com
o art. 58.” (grifamos)

No Congresso Nacional, a regulamen-
tacdo desse artigo resultou na aprovagdo da
Resolucéo n° 2, de 1995-CN. Os arts. 1° e 2°
elucidam as matérias concernentes a sua
competéncia:

“Art. 1° Esta Resolucéo é parte
integrante do Regimento Comum e
dispde sobre a tramitacdo das maté-
rias a que se refere o art. 166 da
Constituico Federal e sobre a Comis-
sd0 Mista Permanente a que se refere
0 § 1° do mesmo artigo, que passa a
denominar-se Comissdo Mista de
Planos, Orcamentos Pablicos e Fisca-

lizagdo — CMPOF.
Art. 2° A Comissao tem como fina-
lidade:

| — examinar e emitir parecer sobre
0s projetos de lei relativos ao plano
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plurianual, as diretrizes orcamen-
tarias, ao orcamento anual e aos
créditos adicionais, assim como sobre
as contas apresentadas anualmente
pelo Presidente da Republica;

Il — examinar e emitir parecer sobre
os planos e programas nacionais,
regionais e setoriais previstos na
Condtituicdo Federa e exercer 0 acom-
panhamento e a fiscalizagdo orcamen-
téria, sem prejuizo da atuacdo das
demais Comissdes do Congresso Na-
cional e de suas Casas, inclusive no
gue se refere ao disposto nos arts. 70 e
71 da Constituicgo Federal.”

E fécil deduzir que a competéncia dessa
Comissdo abrange todas as matérias con-
cernentes ao universo orcamentario. O caput
do citado artigo 166 da Constituicdo ndo faz
restricdes as modalidades de créditos
adicionais a serem apreciados pela Comis-
sdo Mista aludida no § 1°. Tampouco a
Resolugdo n° 2 supra o fez, e nem o poderia
Como todas as matérias orcamentarias
restaram inclusas nos trabalhos dessa
Comissdo de Orcamento, parece-nos um
erro involuntario da burocracia legislativa
criar uma outra Comissédo Mista para
apreciar os créditos extraordinarios. A
controvérsia subsiste devido as medidas
provisérias observarem o disposto na
Resolucgdo rP 1, de 1989-CN (que trata de
todas as medidas provisorias). No entanto,
em se tratando de crédito extraordinario —
matéria orcamentaria excepcional —, 0 consti-
tuinte originario definiu sua apreciacéo pela
Comissdo Mista Permanente de Orgcamento.
Essa interpretacéo preserva a harmonia dos
principios constitucionais referentes a
despesa publica.

Poder-se-ia argiir em contrario utilizando-
-se da interpretacéo literal do 8 1° do art.
166 da Carta Magna ou do art. 2, inciso |,
da Resolugéo rP 2/95-CN, cujo texto contém
a palavra projetos, ndo se inserindo em seu
contexto matérias concernentes as medidas
provisérias. A interpretacéo literal, nesse
caso, macula novamente toda a harmonia
do artigo 166, robustecido que esta do

principio da especializac8o legislativa em
matéria orgcamentéria, por intermédio de
umaunica Comissao Mista, de carater perma-
nente, para examinar tanto o orcamento geral
da Uni&o, quanto suas ateracdes.

Decorrida quase uma década da insta-
lacdo daguela Comissdo Permanente,
resulta evidente a especializac8o alcancada
nos estudos atinentes a matéria orcamentaria.
Inclusive, os episddios da CPI do Orgamento
contribuiram para a democratizacdo dos
debates sobre a transparéncia na alocagdo
dos recursos publicos. Corrobora os funda-
mentos esposados a grande quantidade de
créditos especiais e suplementares anual-
mente apreciados no ambito dessa Comis-
sd0. Ora, a quantidade de créditos extraor-
dinarios submetidos a apreciacéo do Con-
gresso é infinitamente menor. Dessa sorte,
ndo seriam eternizadas as reedi¢des de
medidas provisérias versando sobre crédito
extraordinario, expondo ao constrangimento
a inércia congressual dessas proposicoes
legais. Resta um abismo entre a probabili-
dade de a Comisséo de Orgcamento ultimar
a tramitac@o dessas matérias no exercicio
financeiro a que se referem e as inUmeras
comissBes mistas formalizadas para apre-
ciar cada crédito extraordinério encaminhado
ao Parlamento fazé-lo tempestivamente.

Portanto, é incontroverso que, se existe
uma Comissdo Permanente especializada no
controle social dos gastos publicos, na apre-
ciacdo ordinéria do orcamento anual e dos
créditos suplementares e especiais, a
argumentacdo |6gica seria que a Comisséo
Mista de Planos, Orgcamentos Publicos e
Fiscalizagdo detém alicerces solidos de
maior amplitude na apreciacdo de gastos
extraordinarios, excegcdo daguelas circuns-
tancias extremas do principio constitucio-
nal da autorizac@o legislativa prévia dos
gastos publicos.

6. Conclusao

Dos argumentos expendidos, resulta
inequivoco a adogdo das seguintes provi-
déncias concernentes aos créditos extraor-
dinérios:
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1) modificar a tramitacdo atual dos
créditos extraordinarios, iniciando-a somente
por intermédio da Comissdao Mista de
Planos, Orcamentos Publicos e Fiscalizagéo;

2) aterar 0 artigo 167, § 3°, da Constitui-
¢do Federal, consoante proposto, visando
eliminar a necessidade de edicdo de medi-
das provisérias para a abertura de créditos
adicionais, perturbando o ja tumultuado
ordenamento juridico patrio.

Notas

'!A lei orgamentéaria anual (LOA) é também
conhecida como OGU — Orgamento Geral da Uniéo,
lei de meios e orgamento publico, entre outros
sinénimos. E uma lei de caréter anual, com vigéncia
até 31 de dezembro.

20 § 8 do art. 167 da Constituicdo Federal
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exclusividade:

“a autorizagdo para abertura de créditos
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termos da lei.”

3 Lei que estabelece as normas gerais de Direito
Financeiro para a elaboragdo e controle dos
orgcamentos. Recepcionada como lei complementar
(art. 165, 8 &, da CF), é a Lei de maior importancia
em matéria or¢gamentaria.

4 Tanto o orcamento da Unido, quanto suas
retificagbes por meio dos créditos adicionais, séo
autorizados pelo Congresso Nacional por lei. Existe
uma discussdo secular sobre o cardter dessa
legislagdo no sentido de ser formal ou material.

5 Nas vedagGes do art. 167, esse principio esta
insito no inciso V:

“V — a abertura de crédito suplementar ou
especial sem prévia autorizacdo legislativa e sem
indicacdo dos recursos correspondentes;”
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